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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

GRUPO DE TRABALHO – PROJETO MEMÓRIA


PROJETO BÁSICO

RECUPERAÇÃO E  ORGANIZAÇÃO DO ACERVO DOCUMENTAL E HISTÓRICO DA JUSTIÇA ELEITORAL DE MATO GROSSO
Nos termos do artigo 7º da Lei n.º 8.666/93, apresentamos a seguir as normas básicas que têm por objeto a contratação de pessoa física para a prestação de serviços na área de recuperação e organização do acervo documental e histórico da Justiça Eleitoral de Mato Grosso.

1. JUSTIFICATIVA


1.1 O processo eleitoral brasileiro revela uma extensa trajetória que abrange um período cronológico de quase quatro séculos, uma vez que, após a transladação da Família Real Portuguesa, em 1808, nosso país deu início a uma sistêmica eleitoral que, depois da Independência (1822) tomou uma conotação cada vez mais democrática, visto que foi a partir desta data que teve início a constituição do Brasil enquanto nação, seguida da necessária configuração de seu povo. 

A compreensão da evolução do sistema eleitoral brasileiro revela que a participação da população se deu de forma paulatina, porém incessante e progressivamente. Isso se deve às ações e reivindicações políticas que visaram ao aprimoramento do sistema democrático, com a participação cada vez mais incisiva dos cidadãos.

Mato Grosso, descoberto oficialmente na primeira metade do século XVIII, foi fruto de uma organização modelada pelas regras do antigo sistema colonial, em que não ocorriam eleições, pois os governantes e seus representantes eram nomeados diretamente pela Coroa portuguesa. Durante o Império, uma série de transformações ocorreu no cenário nacional, especialmente após o Ato Adicional de 1834, quando foram criadas as Assembléias Legislativas Provinciais, responsáveis pela condução política das províncias. Em Mato Grosso, o Legislativo foi instalado no ano de 1835 e sua representação parlamentar foi extremamente importante, porém os eleitores nesse período se restringiam a uma pequena parcela da população possuidora de consideráveis fontes de renda.

Durante o século XIX Mato Grosso permaneceu distante dos grandes centros do país, mantendo um relativo isolamento que dificultou sobremaneira sua integração imediata na evolução do processo eleitoral, posto que as grandes distâncias entre ele e a antiga capital do Brasil – Rio de Janeiro -, e o fato de suas principais cidades se localizar distantes umas das outras, dificultavam sobremaneira a captação e a conferência dos votos. Logo após o final da Guerra contra o Paraguai, com a abertura da navegação pelo rio de idêntico nome, a então província de Mato Grosso iniciou um novo ciclo de comunicação, através do eixo viário que ligava a província ao cone Sul, estuário do Rio da Prata, portos da orla marítima brasileira, atingindo a Europa, principal mercado dos produtos mato-grossenses. 

A primeira metade do século XX marcou o retorno de Mato Grosso ao isolamento, em função da interrupção da navegação pelo rio Paraguai e da imposição da comunicação por rodovias e ferrovias, o que foi um obstáculo para as comunicações da parte Norte do Estado, uma vez que o Sul foi  beneficiado pela ferrovia Noroeste do Brasil, ligando essa parte do território a Bauru (SP). Esse fator impôs à parte Norte, especialmente, a formação de forças políticas pontuais – os coronéis – que comandavam e manipulavam a dinâmica eleitoral nas regiões consideradas interioranas e isoladas, como fora o caso de Mato Grosso. O coronelismo mato-grossense se distinguiu das manifestações semelhantes ocorridas em outras partes do país, em decorrência da peculiaridade timbrada pelo seu processo histórico.

Após a chamada “Revolução de 1930” impôs-se a era Vargas, cuja meta visava a ceifar o poder dos coronéis e a estabelecer um novo conceito de nação e, conseqüentemente, de povo. A instituição da Justiça Eleitoral, por meio do Decreto n. 21.076, de 24-02-1932, acrescida, no Estado Novo (1937-1945), com a instalação dos Tribunais Eleitorais, determinaram uma direção segura em cada unidade administrativa do país. Este órgão foi instalado, em Mato Grosso, dando início à trajetória do atual Tribunal Regional Eleitoral, Órgão que, desde a citada década até a atualidade, vem implantando mecanismos que objetivam garantir qualidade e lisura no processo eleitoral, servindo de modelo para todo o país.

Nessa medida, o desenvolvimento de uma pesquisa mais profunda sobre a trajetória deste Tribunal ao longo do tempo servirá para dar mais identidade e maior conceito ao Órgão, garantindo o que prega a Constituição Federal, em seu artigo 23, II, que assim dispõe “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;” (grifo nosso). 
2. DO OBJETO


2.1 O presente projeto básico tem como objeto a contratação de 01 (um) profissional, graduado em História, com conhecimentos específicos na área de informação e documentação histórica, bem como de preservação e divulgação do patrimônio documental e comprovada experiência na área de resgate de memória institucional, para a realização dos serviços abaixo especificados:

2.1.1 Recuperar a história do sistema eleitoral no Estado de Mato Grosso, desde o Brasil colônia ao período republicano;

2.1.2 Levantar, analisar, selecionar e organizar os documentos históricos produzidos pelo Tribunal e relacionados ao processo eleitoral em Mato Grosso;

2.1.3 Participar da constituição do Memorial deste Tribunal;

2.1.4 Redigir uma obra contendo a evolução histórica da Justiça Eleitoral Mato-grossense, conforme detalhamento constante do Anexo I deste projeto, para posterior editoração e impressão gráfica, através de contratação  de empresa especializada nesta atividade. 

3. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

3.1 A contratação deverá recair em um profissional que apresente a documentação abaixo especificada:
3.1.1  Cópia autenticada do diploma de graduação no curso de História e dos certificados de pós-graduações na área que se pretende contratar;

3.1.2  Cópia do CPF;

3.1.3  Cópia da identidade civil;

3.1.4  Certidão que comprove a realização de trabalhos na área de resgate de memória institucional;

3.1.5 Cópia do curriculum vitae;
3.1.6 Dados bancários.

3.1.7 Declaração que está quite com as suas obrigações previdenciárias, trabalhistas e com os tributos federais.
Parágrafo Único: O interessado deverá apresentar uma proposta de trabalho com o detalhamento do serviço a ser executado.

4. DA EXECUÇÃO

4.1 O profissional a ser contratado deverá basear a sua pesquisa de trabalho na literatura relativa à Memória e História Nacional e Regional, bem ainda na documentação produzida por este Tribunal ao longo de sua existência.

4.2 Para dirimir fatos históricos que ficaram obscuros ou incompletos, em virtude da ausência da respectiva documentação no acervo desta Instituição, o profissional deverá promover pesquisas de campo ou promover outras atividades com a finalidade de preencher essa lacuna.

4.3 Na  realização da pesquisa empírica, o profissional deverá utilizar:

4.3.1 Documentação escrita (histórica, intermediária e corrente), manuscrita ou tipografada, com sobrelevância para as atas das sessões plenárias deste Tribunal, atas das sessões eleitorais, mapas e resultados finais das eleições. Serão também consultados periódicos regionais (boletins, jornais e revistas) cujos artigos versem sobre a questão eleitoral;

4.3.2 Documentação visual, composta pelas fotografias, quadros e pinturas que retratem a trajetória da Justiça Eleitoral em Mato Grosso, disponível no acervo institucional ou emprestada/ doada pelas famílias das personalidades que, direta ou indiretamente, participaram da construção institucional;

4.3.3 Documentação oral composta por fitas e vídeos gravados com personalidades que participaram da construção histórica da Instituição.

4.4 Os trabalhos de mapeamento e indexação do acervo documental existente neste Tribunal deverão ser executados nas dependências deste Órgão. 

4.5 O trabalho deverá ser realizado no período de 16 (dezesseis) meses, conforme cronograma constante do Anexo II deste projeto.

5. DO PREÇO

 5.1 Os tributos, encargos sociais, ônus trabalhistas e previdenciários ou outros de quaisquer natureza estão inclusos no preço global do serviço contratado, não cabendo ao profissional nada mais a pleitear a esta Corte sobre tal valor.

6. DO PAGAMENTO

6.1 A Administração deste Regional efetuará o pagamento ao profissional a ser contratado, mediante depósito bancário, até o 5º dia útil do mês subseqüente ao da realização dos serviços, mediante a apresentação de nota fiscal de serviços ou recibo, que deverá ser processada (o) em duas vias, com todos os campos preenchidos, sem rasura e devidamente atestada (o) pelo responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização dos serviços.

6.2 Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei n.º 8.666/93.

6.3 O valor total do serviço será dividido em 16 (dezesseis) parcelas iguais, que serão pagas mensalmente, de acordo com a execução do trabalho detalhado no Anexo II deste projeto.

6.4 A nota fiscal ou o recibo deverá ser apresentada (o) pelo profissional com, pelo menos, 05 (cinco) dias de antecedência da data estipulada para o pagamento.

 6.5 A nota fiscal apresentada com erro será devolvida ao profissional para retificação, acrescentando-se no prazo previsto no subitem 6.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e da reapresentação.

6.6 Para fazer jus ao pagamento, o profissional deverá apresentar situação regular com a Receita Federal, INSS e FGTS, se for o caso.

6.7 Nenhum pagamento será efetuado ao profissional enquanto pendente de quitação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito à atualização monetária ou alegação de prejuízo nos serviços prestados.

6.8 Havendo penalidade de multa, o valor poderá ser deduzido do crédito que o profissional porventura fizer jus.


7. DA VIGÊNCIA

 
7.1 A prestação dos serviços vigorará por 16 (dezesseis) meses, a partir da assinatura do contrato. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO PROFISSIONAL


8.1 São obrigações do profissional contratado:


8.1.1 Demonstrar a sua qualificação para a execução dos serviços especificados, mediante a apresentação dos documentos constantes dos itens 3.1.1, 3.1.4 e 3.1.5 deste projeto;

8.1.2 Executar os serviços na forma estipulada neste projeto;

8.1.3 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto a ser contratado;

8.1.4 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8.1.5 Dar ciência, por escrito, à Administração deste Regional sobre qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços;

8.1.6 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração deste Tribunal, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

8.1.7 Promover, mediante profissional especializado, o serviço de revisão da Língua Portuguesa no livro a ser publicado no final do trabalho, sem quaisquer custos adicionais ao serviço contratado;

8.1.8 O profissional fica obrigado a ceder a este Tribunal, pelo valor contratado, os direitos autorais e patrimoniais do livro de sua autoria, que será elaborado por meio do trabalho referenciado neste projeto;

8.1.9 O profissional terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após regular notificação por escrito, para confirmar o recebimento da nota de empenho.

9. DAS OBRIGAÇÕES DESTE TRIBUNAL


9.1 São obrigações deste Tribunal:

9.1.1 Efetuar o pagamento ao profissional, na forma estabelecida no item 6 deste projeto;

9.1.2 Promover, por meio do Grupo de Trabalho – Projeto Memória, designado mediante a Ordem de Serviço nº 15/2005, alterada pela Ordem de Serviço nº 164/2008/DG, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao profissional as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam as medidas corretivas por parte do mesmo;

9.1.3 Proporcionar ao profissional as facilidades necessárias a fim de que possa normalmente desempenhar os serviços contratados;

9.1.4 Fornecer ao profissional as informações relacionadas com o objeto deste projeto;

9.1.5 Informar ao profissional as irregularidades constatadas na execução dos serviços.


10. DAS PENALIDADES

10.1 Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial do contrato a ser celebrado, a Administração desta Corte poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao profissional, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93:

a) advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular do contrato, que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;

b) aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total, e de 10% (dez por cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo o profissional os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei n.º 8.666/93;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Corte,  por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93.

10.2 Expirados os prazos propostos para o início dos trabalhos, sem que o profissional o faça, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado ou cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração deste Regional, incidente sobre o valor total da contratação.

10.2.1 A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento). Após o 20º (vigésimo) dia, os serviços poderão, a critério da Administração, não ser mais aceitos, configurando-se a inexecução total do contrato, com as conseqüências previstas em lei, no ato convocatório (se for o caso) e no instrumento contratual.

10.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.


11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


11.1 Os recursos são do Programa de Trabalho: 02.122.0570.2272.0001-Gestão e Administração do Programa – Elemento de Despesa Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física – 339036.
12. DA RESCISÃO CONTRATUAL
 

12.1
A rescisão contratual somente se dará na forma e nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93,  assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 

12.2 
Poderá ocorrer rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para a Administração desta Corte.

 

Cuiabá/MT,  27 de agosto de 2008.

Membros do Grupo de Trabalho – Projeto Memória

PROJETO BÁSICO

RECUPERAÇÃO E  ORGANIZAÇÃO DO ACERVO DOCUMENTAL E HISTÓRICO DA JUSTIÇA ELEITORAL DE MATO GROSSO
ANEXO I - CONTEÚDO DA OBRA

PARTE I   –
ORIGEM HISTÓRICA – NACIONAL E REGIONAL

1. A Legislação Portuguesa e as escolhas dos dirigentes para o Brasil colonial.

2. O processo eleitoral no Brasil pré-independente

3. A Legislação pós-Independência do Brasil

a. A Constituição de 1824 e as determinações eleitorais

b. O Ato Adicional (1834) e as primeiras eleições às Assembléias Legislativas Provinciais: o caso de MT

c. A Lei dos Círculos (primeira 1855 e a segunda, 1875)

d. A Lei Saraiva (1881) e as alterações do sistema eleitoral

4. O sistema eleitoral na República Velha (1889-1930)

a. A política  eleitoral durante o coronelismo e o cooptação dos votos

i. O coronelismo em MT e as lutas pelo poder em Mato Grosso

b. A derrocada da influência dos Coronéis e a Era Vargas e seus reflexos em Mato Grosso

5. A primeira Era Vargas e as transformações eleitorais (1930-1937)

a. A legitimidade eleitoral: 1832 e a instituição da Justiça Eleitoral através do Decreto n. 21.076, de 24-02-1932

b. O voto feminino: lutas e conquistas no Brasil

i. O Grêmio Literário Júlia Lopes (MT) e a luta das mato-grossenses pelo voto feminino: os discursos e artigos publicados nos periódicos regionais e nacionais.

6. A segunda Era Vargas – o Estado Novo (1937-1945): o hiato no sistema eleitoral e suas repercussões em Mato Grosso.

7. Ressurgimento da Justiça Eleitoral após o Estado Novo:

a. 1945: instalação dos Tribunais Regionais: a instalação do mesmo Tribunal em Mato Grosso (Cuiabá), aos 6 de junho de 1945.

i. O alistamento eleitoral em Mato Grosso

b. A Lei n. 1.164, de 29-07-1950 - Código da Justiça Eleitoral que teve vigência até 1965: sua realização em MT

c. Lei n. 4.737 instituiu o Código Eleitoral, em vigência até hoje.

8. O golpe de 1964: a pluralidade de atos institucionais, e emendas constitucionais: as nomeações para Prefeitos, Governadores e Territórios: a ausência da participação popular e as medidas repressivas às formas democráticas de expressão:

a. 15-07-1965 – Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Lei n. 4.740)

b. AI2: extinguiu os partidos políticos: o caso de MT

c. AC4: instituiu 2 partidos: Arena e MDB: situação de MT

d. AI5, de 13-12-1968: suspensão das garantias constitucionais: reflexos em MT

e. Ato Complementar n. 72: suspensão da eleição para Presidente da República

f. Lei Falcão, n. 6.339, de 14-04-1977: proibição da propaganda eleitoral: repercussões em MT

g. Emenda Constitucional n. 8: instituiu a figura do Senador Biônico: reflexos em MT

h. Emenda Constitucional n. 11, de 13.13.1978: revoga os atos institucionais e modificou a composição partidária

i. Lei n. 6.767, de 20-12-1979: extinguiu os 2 partidos políticos Arena e MDB: reflexos em MT

9. A REDEMOCRATIZAÇÃO DO PAÍS

-  EC n. 15, de 19-11-1980: restabelece a eleição direta  para governador e senador: a realidade em Mato Grosso

- Repercussões na realidade mato-grossense

PARTE II – O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

1. Criação e evolução do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso

2. Criação das Zonas Eleitorais de Mato Grosso

3. Composição – membros efetivos e substitutos

4. Eleições Realizadas: 1835-2009 – Quadro por eleição

a. Senadores

b. Deputados Federais

c. Deputados Estaduais

d. Prefeitos

5. As sedes do TRE-MT ao longo de sua história

PARTE III: A EVOLUÇÃO DO SISTEMA ELEITORAL: ESPECIFICIDADES DA REALIDADE MATO-GROSSENSE


1. Sistema de votação: do voto manual ao voto eletrônico

2. O impacto cultural causado pelo sistema do voto eletrônico

3. Campanhas de esclarecimento da população

4. Insígnias e premiação

PARTE IV: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL NA CONTEMPORANEIDADE

1. Galeria dos Presidentes

2. A Gestão atual

a. Plano de gestão: 

i. Realizado

ii. Em realização

b. Modernização administrativa

c. Cuidado com a memória

d. Campanhas

e. Quadro geral do TRE-MT 

PROJETO BÁSICO

RECUPERAÇÃO E  ORGANIZAÇÃO DO ACERVO DOCUMENTAL E HISTÓRICO DA JUSTIÇA ELEITORAL DE MATO GROSSO
ANEXO II - CRONOGRAMA DE TRABALHO

· Exercício – 2008

:
	Meses:
	09
	10
	11
	12


1. Levantamento, organização e pesquisa na documentação histórica deste Tribunal.

2. Início da pesquisa na documentação mais atual.

3. Levantamento da documentação depositada no Arquivo Público de Mato Grosso, na Assembléia Legislativa e nos Cartórios Eleitorais.

· Exercício - 2009 

	Meses:
	01
	02
	03
	04
	05
	06
	07
	08
	09
	10
	11
	12


1. Início da pesquisa em periódicos (jornais e revistas).

2. Entrevista com personalidades que participaram da trajetória deste Tribunal.

3. Reunião e catalogação do conjunto de fotografias pertencentes a este Tribunal ou doado/emprestado pelas famílias se pessoas que atuaram na Instituição.

4. Entrega da obra, resultante da pesquisa histórico-documentária em formato digital ao Grupo de Trabalho.

5. Avaliação da obra pelo Grupo de Trabalho e pela Administração do Tribunal.

6. Acompanhamento quando de sua   editoração pela contratada, junto aos serviços de editoração e impressão gráfica.  
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